
Lei n°  8 3 O, de 31 de outubro de 1997.

"ALTERA DISPOSIÇÕES DA LEI n° 705/94.  de 21. 12. 94, QUE INSTITUIU O REGIME JURÍDICO ÚNICO DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS"

TANCREDO ELISIÁRIO GONÇALVES  CARDOSO, Prefcito Municipal de Formigueiro, faz saber em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte LEI:

Art. 1° - São introduzidas as modificações a seguir indicadas, em dispositivos a Lei n° 705, de 21 de dezembrto de 1994.

- O Art. 5° - Passa a ter a seguinte redação:
"Art. 5° - Função gratificada é a instituída por lei para atender a encargos de direção, chefia e assessoramento, sendo privativa de servidor detentor de cargo de provimento efetivo, observados os requisitos para o provimento."
- No  Art. 8°, é suprimido o Inciso VII - Promoção, passando o mesmo a ter a seguinte redação:

 "Art. 8° -  Os cargos públicos serão providos por:

I - nomeação;

II - recondução;

III - readaptação;

IV - reversão;

V - reintegração;

VI - aproveitamento"

- No art. 35, é suprimido o Inciso VII - Promoção, passando o mesmo a ter a seguinte redação:


"Art. 35 - A vacância do cargo decorrerá de

I - Exoneração; 


II - Demissão; 


III - Readaptação;

IV - Recondução;

V - Aposentadoria;

VI - Falecimento."

- O Art. 63 passa a ter a seguinte redação:

"Art. 63 - Vencimento é a retribuição paga ao servidor pelo efetivo exercício do cargo, correspondente ao valor fixado em lei."

- O Art. 64 passa a ter a seguinte redação:

"Art. 64 - Remuneração é o vencimento acrescido das vantagens pecuniárias permanentes, estabelecidas em lei."

- O Art. 65 e seu Parágrafo Único passam a ter a seguinte redação:
"Art. 65 - Nenhum servidor poderá perceber, mensalmente, a titulo de remuneração, importância superior a soma dos valores fixados como remuneração, em espécie, a qualquer titulo, para o Prefeito Municipal.

Parágrafo Único - A Lei fixará a relação de valores entre a maior e a menor remuneração dos servidores municipais."

- No Art. 66 é suprimido o Parágrafo Único passando o artigo a ter a seguinte redação:
"Art. Art. 66 - Excluem-se dos tetos de remuneração estabelecidas nos artigos precedentes as vantagens previstas nos Art. 81, Incisos I a IV, 93, 96 e a remuneração por serviço extraordinário e o acréscimo de 1/3 por férias."

- No Art. 83 seu Parágrafo Único passa a ter a seguinte redação:
"Parágrafo Único - Entre os meses de fevereiro e novembro de cada ano, o município pagará como adiantamento da gratificação natalina, de uma só vez, a metade da remuneração percebida no mês do pagamento."

- O Parágrafo Único do Art. 86, passa a ter a seguinte redação:

"Parágrafo Único - O servidor fará jus ao adicional a partir do mês seguinte ao mês em que completar o anuênio. "

- O Art. 120 passa a ter a seguinte redação:

"Art. 120 - Para efeito de aposentadoria, será computado também o tempo de serviço na atividade privada, nos termos da legislação federal pertinente."

- Ao Art. 163, é acrescentado o § 3°, do seguinte teor:

"§ 3° - Se o sindicante entender que a penalidade cabível é apenas advertência ou suspensão, abrirá o prazo de 5 (cinco) dias para o indiciado apresentar defesa, antes de elaborar o relatório."

- No Art. 192, o Parágrafo Único passa a ser o § 1° e é acrescentado o § 2°, com a redação a seguir indicada:

"§ 1° - O plano de que trata este artigo poderá, no todo ou em parte, ser satisfeito por instituição oficial de previdência, assistência à saúde ou assistência social, para a qual contribuirão o Município e o servidor.

§ 2° - O servidor ocupante de cargo em comissão que não seja ocupante de cargo efetivo na administração pública, será contribuinte compulsório do sistema nacional de previdência, pelo qual serão atendidas as prestações correspondentes."

- No Art. 195, é suprimido o § 2°, passando o § 1° a ser o Parágrafo Único, com a  seguinte redação:

"Parágrafo Único - Consideram-se doenças graves, contagiosas ou incuráveis, a que se refere o inciso I deste artigo: tuberculose ativa, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira posterior ao ingresso no serviço público, hanseníase, cardiopatia grave, doença de parkinson, paralisia irreversível e incapacitante, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estados avançados de mal de Paget (ostente deformante), síndrome da imunodeficiêncìa adquirida - AIDS -, e outras que a lei indicar, com base na medicina especializada."

- O Art. 200 passa a ter a seguinte redação:

"Art.  200 - Quando proporcional  ao tempo de serviço, o provento não será inferior a setenta por cento (70%) da remuneração da atividade, nem ao valor do salário mínimo, nos casos constitucionalmente admitidos."

- O Art. 201, Inciso I,  passa a ter a seguinte redação:

"I - O valor da função gratificada, se o servidor ou membro do magistério contar pelo menos cinco anos de exercício em postos de confiança e desde que se encontre no seu exercício, na condição de titular, por ocasião da aposentadoria, pelo prazo mínimo de dois anos;"

- Ao Art. 212, é acrescentado o § 5°, com a seguinte redação:

"§ 5° - Para amamentação do próprio filho até que este complete seis meses de idade, a servidora terá direito a uma licença de uma hora por dia, que poderá ser fracionada em duas de meia hora, se a jornada for de dois turnos. Se a saúde do filho o exigir, o período de seis meses poderá ser dilatado, por prescrição médica, até mais três meses."

- O Art. 234 passará a ter a seguinte redação:

"Art. 234 - Consideram-se como de necessidade temporária de excepcional interesse público, as contratações que visem a:

  I - Atender a situações de calamidade pública;

 II - Combater surtos epidêmicos;

III - Atender outras situações de emergência definidas em lei;

IV - Atender a termos de Convênio, acordo ou ajuste, para execução de obras ou serviços, durante sua vigência.

V - Suprir falta de servidor aprovado em Concurso.

Parágrafo único - A contratação de que trata o Inciso V, observará as seguintes normas:

I - Será sempre em caráter suplementar e a titulo precário, mediante verificação prévia da falta de servidor aprovado em Concurso.

II - A verificação prévia de que trata o Inciso anterior, será feita mediante Concurso Público, o qual terá de ser repetido anualmente, para constatar a persistência ou não da insuficiência de servidor concursado.

III - A contratação será por prazo determinado, permitida a prorrogação, se verificada a persistência da insuficiência de servidor, nos termos do inciso anterior.

IV - Somente poderão ser contratados servidores que satisfaçam os requisitos fixados para o cargo pretendido."

- O Art. 235 passa a ter a seguinte redação:

"Art. 235 - As contratações de que trata este capitulo terão dotação orçamentaria especifica e serão feitas na forma prevista no Art. 443, Parágrafo 1° - da Consolidação das Leis do Trabalho CLT."

- O Art. 236 passa a ter a seguinte redação:

"Art. 236 - É vedado o desvio de função de pessoa contratada na forma deste capitulo."

Art. 2° - As despesas decorrentes desta Lei, serão atendidas pelas dotações orçamentarias próprias.
Art. 3° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FORMIGUEIRO,
Em 31 de outubro de 1997.        

Tancredo E. G. Cardoso         

Prefeito Municipal            
Registre-se e Publique-se

Secretário da Administração

